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ANEXO I – ITENS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E MARCAS REFERÊNCIA
1 –Os itens 01 ao 23, 25 e 28,  serão destinados a participação exclusiva de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).
2 - Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
3 – Os produtos deverão ser de 1ª linha, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, assim como, atender às características e especificações contidas no Anexos I deste Edital.
3.1 – As marcas de referência constantes no Anexo I do edital, não vinculam a participação e nem são obrigatórias, podendo ser cotadas marcas diferentes, foram dispostas apenas como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve interpretar como sendo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada. (TCU, Acórdão 2829/2015, Plenário).
	ITEM
	CATMAT
	GRP
	DESCRIÇÃO 
	MARCA REFERÊNCIA
	UNUDADE DE MEDIDA
	QUANT.

	1
	2085
	62806
	ADAPTADOR CONVERSOR HDMI PARA VGA COM SAÍDA DE ÁUDIO P2 (3,5 MM), COMPACTO E PORTÁTIL, COM ENTRADA HDMI MACHO E SAÍDAS VGA FÊMEA E ÁUDIO ESTÉREO, RESOLUÇÃO MÁXIMA DE 1080P (FULL HD)-COMPATÍVEL COM DISPOSITIVOS HDMI E MONITORES/PROJETORES VGA, NÃO REQUER ALIMENTAÇÃO EXTERNA, PLUG AND PLAY. GARANTIA MÍNIMA DE 90 DIAS
	
	UN
	45

	2
	15766
	62807
	ADAPTADOR WI-FI USB 2.0 DUAL BAND (2.4GHZ E 5GHZ), COM SUPORTE AOS PADRÕES IEEE 802.11AC/A/B/G/N, TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE ATÉ 433MBPS EM 5GHZ E 200MBPS EM 2.4GHZ-ANTENA OMNI DIRECIONAL INTEGRADA, TECNOLOGIA DE MODULAÇÃO AVANÇADA (DBPSK, DQPSK, CCK, OFDM, QAM), SEGURANÇA WIRELESS WEP, WPA/WPA2-PSK E 802.1X, COMPATÍVEL COM WINDOWS (XP A 11), MAC OS X (10.9 A 10.13) E LINUX UBUNTU, DIMENSÕES COMPACTAS (15 X 7,1 X 18,6 MM), PLUG AND PLAY, COM CERTIFICAÇÕES CE, FCC E ROHS. GARANTIA DE 90 DE DIAS.
	
	UN
	45

	3
	15210
	64311
	BATERIA NOTEBOOK POSITIVO – BATERIA MASTER N4340 NL40BAT-4, 15,2V, 50WH, 3230MAH, MARCA ORIGINAL POSITIVO(LINHA POSITIVO MASTER N4340E CHASSIS CLEVO)
	Positivo
	UN
	50

	4
	4009
	62804
	CABO DE FORÇA TRIPOLAR, COM PLUGUE NO PADRÃO BRASILEIRO NBR 14136 E CONECTOR IEC C13, TENSÃO DE OPERAÇÃO DE 250V, CORRENTE NOMINAL MÍNIMA DE 10A, CONDUTORES DE COBRE (3 X 0,75MM²)- REVESTIDO EM PVC FLEXÍVEL, COMPRIMENTO DE 1,5M (±10%), COR PRETA E CERTIFICADO PELO INMETRO, COMPATÍVEL COM FONTES DE COMPUTADORES E EQUIPAMENTOS SIMILARES. GARANTIA MÍNIMA DE 90 DIAS
	X-Cell Ou Equivalente
	UN
	72

	5
	4047
	62805
	CABO HDMI 2.1 MACHO/MACHO, COM NO MÍNIMO 2 METROS DE COMPRIMENTO, LARGURA DE BANDA MÍNIMA DE 48 GBPS, COMPATÍVEL COM RESOLUÇÕES DE ATÉ 8K A 60HZ, 4K A 120HZ E 2K A 240HZ.SUPORTE ÀS TECNOLOGIAS EARC, HDR10+, DOLBY VISION. VRR E ALLM, REVESTIMENTO EM PVC FLEXÍVEL OU MALHA DE NYLON TRANÇADA, CONECTORES COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO E CERTIFICAÇÃO "ULTRA HIGH SPEED HDMI CABLE", COMPATÍVEL COM DISPOSITIVOS COM INTERFACE HDMI. 
	
	UN
	35

	6
	603950
	62738
	CALCULADORA ELETRÔNICA, NÚMERO DÍGITOS:12 UN, TIPO:MESA, FONTE ALIMENTAÇÃO:ELETRICIDADE/BIVOLT, TENSÃO:110 / 220 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM BOBINA,COMPR. MÍNIMO 260 MM, LARGURA MÍNIMA 195 MM . GARANTIA MÍNIMA DE 180 DIAS.
	Casio, Elgin, Procalc
	UN
	6

	7
	14009
	64310
	DOCK DOCKING STATION SSD M2 M.2 - INTERFACES DO DISCO: M.2 NVME, NVME, SSD NVME VERSÃO DA ENTRADA USB: USB-CQUANTIDADE DE RANHURAS: 1
	
	UN
	3

	8
	260266
	7280
	ESTABILIZADOR NBR 14373:2006. MOLDADO EM PLÁSTICO DE ALTO IMPACTO E ANTICHAMA. POTÊNCIA MÍNIMA DE 1000VAOU SUPERIOR, ENTRADA BIVOLT (115V-127V) E SAÍDA 127 OU 220 V. POSSUI SINALIZAÇÃO VISUAL, INTERRUPTOR LIGA/DESLIGA FRONTAL TIPO GANGORRA, PROTEÇÃO DE SOBRECARGA, PROTEÇÃO DE TENSÃO DE SAÍDA, PROTEÇÃO DE SOBRETEMPERATURA, PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO, PORTA-FUSÍVEL EXTERNO COM UMA UNIDADE RESERVA. DOTADO DE 6 TOMADAS NO PADRÃO NBR 14136. 
	
	UN
	11

	9
	273766
	18295
	ESTABILIZADOR NBR 14373:2006. MOLDADO EM PLÁSTICO DE ALTO IMPACTO E ANTICHAMA. POTÊNCIA MÍNIMA DE 2500VA OU SUPERIOR, ENTRADA BIVOLT (115V-127V) E SAÍDA 127 OU 220 V. POSSUI SINALIZAÇÃO VISUAL, INTERRUPTOR LIGA/DESLIGA FRONTAL TIPO GANGORRA, PROTEÇÃO DE SOBRECARGA, PROTEÇÃO DE TENSÃO DE SAÍDA, PROTEÇÃO DE SOBRETEMPERATURA, PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO, PORTA-FUSÍVEL EXTERNO COM UMA UNIDADE RESERVA. DOTADO DE 6 TOMADAS NO PADRÃO NBR 14136. 
	
	UN
	1

	10
	7709
	62811
	FONTE CARREGADOR BIVOLT PARA NOTEBOOK POSITIVO, COM SAÍDA DE 19V E 2,37A (45W), CONECTOR DE 4,8 X 1,7 MM, COMPATÍVEL COM MODELOS COMO O POSITIVO MASTER N4340. 
	Positivo Ou Equivalente
	UN
	187

	11
	7709
	62813
	FONTE DE ALIMENTAÇÃO ADAPTADOR DC 12V 5A AC 100-240V 50/60HZ. FONTE MODELO JSY1205 BIVOLT (ENTRADA AC 100V~240V, 50/60HZ), COM SAIDA DE 12V E CORRENTE DE 5A-ADEQUADA PARA OPERAÇÃO EM TEMPERATURAS DE 0°C A 40°C E ARMAZENAMENTO ENTRE -20°C E 60°C, EQUIPADA COM CONECTOR PADRÃO 5,5 MM (EXTERNO) X 2,5 MM (INTERNO), COMPATÍVEL TAMBÉM COM PLUGUES 5,5 MM X 2,1 MM. GARANTIA MÍNIMA DE 90 DIAS.
	
	UN
	30

	12
	623323
	64313
	FONTE DE ENERGIA COM TENSÃO DE ENTRADA 100-200 AUTOMÁTICO, 50/60HZ, 180 WATTS POTÊNCIA – PARA LENOVO M900
	
	UN
	2

	13
	623323
	62078
	FONTE DE ENERGIA COM TENSÃO DE ENTRADA 100-200 AUTOMÁTICO, 50/60HZ, 200 WATTS POTÊNCIA – PARA DELL OPTIPLEX 3050 SMALL FORM FACTOR (SFF)
	
	UN
	5

	14
	293401
	62788
	MOUSE SEM FIO – DISPOSITIVO DE ENTRADA DO TIPO MOUSE ÓPTICO, COM CONEXÃO SEM FIO VIA RECEPTOR USB, ALCANCE MÍNIMO DE 10 METROS, COMPATÍVEL COM SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS, LINUX E MAC OS. ALIMENTAÇÃO POR PILHAS OU BATERIA RECARREGÁVEL. 
	Logitech M170 Ou Equivalente 
	UN
	12

	15
	486471
	62785
	HD EXTERNO PORTÁTIL 2TB – DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO EXTERNO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 2 TB, CONEXÃO USB 3.1 OU SUPERIOR, COMPATÍVEL COM SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS, MAC OS E LINUX, COM TECNOLOGIA PLUG AND PLAY (SEM NECESSIDADE DE DRIVER ADICIONAL). DEVE SER PORTÁTIL, COM ALIMENTAÇÃO VIA CABO USB, PARA ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DE ARQUIVOS DE GRANDE VOLUME, COMO FOTOS E VÍDEOS INSTITUCIONAIS. ACOMPANHA CABO USB. O ACEITE DEFINITIVO DO PRODUTO FICARÁ CONDICIONADO A APROVAÇÃO EM TESTES DE LEITURA E GRAVAÇÃO REALIZADOS POR MEIO DO SOFTWARE H2TESTW, VISANDO VERIFICAR A CAPACIDADE REAL DE ARMAZENAMENTO, INTEGRIDADE DOS DADOS E FUNCIONAMENTO ADEQUADO DO CHIP INTERNO DE MEMÓRIA FLASH.
	Seagate Expansion Portable 2tb,  Wd Elements Portable 2tb Ou Equivalente 
	UN
	3

	16
	608233
	62781
	HUB COM INTERFACE DE CONEXÃO USB-C MACHO, MULTIPORTAS COM CABO FLEXÍVEL E RESISTENTE. DEVE CONTER NO MÍNIMO: 02 PORTAS USB 3.0; 01 PORTA HDMI 4K; 01 COMPARTIMENTO PARA CARTÃO SD; 01 COMPARTIMENTO PARA CARTÃO MICROSD.GARANTIA MÍNIMA DE 90 DIAS.
	Acer Hub Usb Odk360, Ugreen 70410, Baseus
	UN
	2

	17
	617453
	62787
	ILUMINADOR PARA FILMAGEM, TIPO:ILUMINADOR LED, MODELO:ANEL DE LUZ, SUPORTE ACESSÓRIOS:COM SAPATA, ALTURA:72 CM, LARGURA:72 CM, DIÂMETRO:18 CM, POTÊNCIA:55 W, TEMPERATURA DA COR:2700 - 6300 K. GARANTIA MÍNIMA DE 90 DIAS.
	
	UN
	4

	18
	4900
	62808
	KIT DE CHAVE ELÉTRICA DE PRECISÃO RECARREGÁVEL1 COM 68 PEÇAS, MOTOR DE ALTA PRECISÃO, CONTROLE DE TORQUE AJUSTÁVEL, ILUMINAÇÃO LED, PONTEIRAS MAGNÉTICAS EM AÇO CARBONO-CORPO EM ALUMÍNIO, ALIMENTAÇÃO VIA USB, ESTOJO ORGANIZADOR COM TRAVAS E IDEAL PARA MANUTENÇÃO DE DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS. GARANTIA MÍNIMA DE 90 DIAS. 
	
	KIT
	2

	19
	603950
	62737
	LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS E QR CODE. COLETOR DADOS, MATERIAL GABINETE: PLÁSTICO ABS INJETADO, TIPO: LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS E QR CODE, CAPACIDADE MEMÓRIA:4 MB, TIPO COMUNICAÇÃO: USB, TIPO VISOR:SEM VISOR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM FIO, PORTÁTIL, LEITURA: 1D, RESOLUÇÃO: 400 MHZ MHZ
	
	UN
	14

	20
	227
	10481
	LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS USB. CARACTERÍSTICAS: USO MANUAL, CABO 2M, TECNOLOGIA DE LEITURA COM FONTE DE LUZ LED VERMELHO, TIPO DE LEITURA 1D.
	Elgin
	UN
	3

	21
	9597
	62081
	MEMÓRIA RAM 4GB DDR3 PC3 - MEMÓRIA RAM 4GB DDR3 1600MHZ 1.5V
	
	UN
	30

	22
	627111
	64319
	MEMÓRIA RAM DDR4 8GB 3200 MHZ — MÓDULO DE MEMÓRIA RAM COM TECNOLOGIA DDR4 SDRAM, CAPACIDADE DE 8 GB, FATOR DE FORMA DIMM (288 PINOS PARA DESKTOP), FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO NATIVA DE NO MÍNIMO 3200 MHZ (SENDO OBRIGATÓRIO O SUPORTE A FREQUÊNCIAS INFERIORES, OPERANDO DE FORMA SÍNCRONA A 2666 MHZ OU MENOS, CONFORME A LIMITAÇÃO DO CHIPSET/PROCESSADOR SOB O PADRÃO JEDEC). LATÊNCIA CAS MÁXIMA CL22 A 3200 MHZ (E MÁXIMA CL19 QUANDO OPERANDO A 2666 MHZ), TENSÃO DE OPERAÇÃO DE 1.2V, ARQUITETURA NON-ECC E UNBUFFERED. O COMPONENTE DEVERÁ SER FORNECIDO EM EMBALAGEM COMERCIAL ORIGINAL E LACRADA DE FÁBRICA, NOVO E SEM USO. O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR GARANTIA ESTENDIDA DE FÁBRICA OU GARANTIA CONTRATUAL CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO. 
	
	UN
	131

	23
	5409
	62809
	MOUSE ÓPTICO COM CONEXÃO USB, DESIGN ERGONÔMICO E AMBIDESTRO, SENSOR DE ALTA PRECISÃO COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1000 DPI, COM TECNOLOGIA PLUGG AND PLAY PARA FÁCIL INSTALAÇÃO E COMPATIBILIDADE COM OS PRINCIPAIS SISTEMAS OPERACIONAIS. 
	Logitech, Multilaser Ou Equivalente
	UN
	170

	24
	10012
	56510
	MULTIMETRO DIGITAL DISPLAY 3,5”, CERTIFICADO INMETRO, COM ESCALA DE TENSÃO CONTINUA 60 MV A 1000V, ESCALA DE TENSÃO ALTERNADA ¿ 60MV A 1000 V, ESCALA DE RESISTÊNCIA 600 OHMS À 60 MOHMS, CORRENTE ALTERNADA 60 MA Á 10A, CORRENTE CONTINUA ¿ 60 MA À 10A, CAPACITANCIA ¿ 10 NF(NANO FARADAY) À 100MF (MICRO FARADAY), COM GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO 
	
	UN
	4

	25
	344236
	54110
	PASSADOR DE SLIDE SEM FIO - RECEPTOR SEM FIO (WIRELESS RECEIVER) PLUG-AND-PLAY USB. PONTEIRO A LASER VERMELHO. ALCANCE DE ATÉ 15 METROS. COM INDICADOR DE NÍVEL DE ENERGIA. BOTÕES: LIGA/DESLIGA, PONTEIRO A LASER, AVANÇAR, RETROCEDER, TELA PRETA, INICIAR APRESENTAÇÃO DE SLIDE (PLAY). COMPATÍVEL COM O SISTEMAS OPERACIONAL WINDOWS. COMPATÍVEL COM OS SOFTWARES: POWER POINT (OFFICE) E IMPRESS (LIBRE OFFICE). ESTOJO PARA TRANSPORTE. ALIMETANÇÃO DA BATERIA: PILHAS AAA. GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO.
	Logitech R400 Ou Equivalente 
	UN
	20

	26
	907
	32110
	PROJETOR MULTIMÍDIA BÁSICO - PROJETOR MULTIMÍDIA COM BRILHO MÍNIMO DE 4.000 ANSI LUMENS, CONTRASTE MÍNIMO DE 20.000:1, RESOLUÇÃO COMPATÍVEL COM PROJEÇÃO DE TEXTOS, IMAGENS E VÍDEOS, VIDA ÚTIL DA LÂMPADA DE ATÉ 15.000 HORAS EM MODO ECONÔMICO OU TECNOLOGIA EQUIVALENTE. DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO, ENTRADAS HDMI, VGA E USB, PERMITINDO CONEXÃO COM COMPUTADORES E DEMAIS DISPOSITIVOS COMPATÍVEIS. EQUIPAMENTO DESTINADO AO USO EDUCACIONAL E CORPORATIVO, COM RECURSOS DE AJUSTE E OTIMIZAÇÃO DE IMAGEM PARA DIFERENTES TIPOS DE CONTEÚDO.
	
	UN
	50

	27
	19146
	62812
	PROTETOR ELETRÔNICO DIGITAL DPS. FONTE BIVOLT SELECIONÁVEL (110V, 127V OU 220V) COM CHAVE SELETORA DE TENSÃO, PROTEÇÃO TRIPLA CONTRA RAIOS, CONTROLE MICROPROCESSADO-TECNOLOGIA TRUE RMS, FUNÇÕES DE AUTODIAGNÓSTICO, AUTOPARTIDA E ZERO CROSSING PARA MAIOR SEGURANÇA E EFICIÊNCIA NA OPERAÇÃO. 
	Rag Tech
	UN
	85

	28
	204
	63948
	ROTULADOR ELETRÔNICO PORTÁTIL COM DISPLAY LCD, CORTADOR MANUAL, TECLADO QWERTY, PARA FITAS COM 12 MM DE LARGURA. EQUIPAMENTO PRETO, IMPRESSÃO EM PRETO. ALIMENTAÇÃO POR ADAPTADOR OU PILHAS AAA, COM FITA INCLUSA PARA USO IMEDIATO
	
	UN
	7

	29
	244
	62815
	SSD COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 256 GB, FORMATO M.2 2280 E INTERFACE NVMe VIA BARRAMENTO PCIe 3.0 x 4 OU SUPERIOR, VELOCIDADE MÍNIMA DE LEITURA SEQUENCIAL DE 2000 MB/s E DE GRAVAÇÃO SEQUENCIAL DE 1000 MB/s, COM SUPORTE ÀS TECNOLOGIAS S.M.A.R.T, TRIM E NCQ E COMPATIBILIDADE COM SISTEMAS BASEADOS EM UEFI/BIOS QUE OFEREÇAM SUPORTE SSDs NVMe. GARANTIA MÍNIMA DE 03 ANOS
	
	UN
	212

	30
	631098
	64320
	UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE ESTADO SÓLIDO (SSD) 256 GB — DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO DE ESTADO SÓLIDO (SSD), NOVO E SEM USO, COM CAPACIDADE NOMINAL DE NO MÍNIMO 256 GB. FATOR DE FORMA 2.5 POLEGADAS COM INTERFACE SATA III (6 GBPS), GARANTINDO RETROCOMPATIBILIDADE COM VERSÕES ANTERIORES DO BARRAMENTO SATA. TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE DADOS COM VELOCIDADE DE LEITURA SEQUENCIAL MÍNIMA DE 500 MB/S E VELOCIDADE DE ESCRITA SEQUENCIAL MÍNIMA DE 400 MB/S. O COMPONENTE DEVERÁ SER FORNECIDO EM EMBALAGEM COMERCIAL ORIGINAL E LACRADA DE FÁBRICA. O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR GARANTIA ESTENDIDA DE FÁBRICA OU GARANTIA CONTRATUAL CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO
	
	UN
	100

	31
	451817
	64318
	TECLADO DE CLASSE CORPORATIVA - EQUIPAMENTO COM FIO, PADRÃO ABNT-2 (BRASILEIRO), COM CONJUNTO COMPLETO DE TECLAS, INCLUINDO TECLADO NUMÉRICO DEDICADO, DOTADO DE AJUSTE DE INCLINAÇÃO POR MEIO DE SUPORTES RETRÁTEIS E CONEXÃO NATIVA VIA INTERFACE USB TIPO-A. A IDENTIFICAÇÃO DOS CARACTERES SOBRE AS TECLAS DEVE SER REALIZADA OBRIGATORIAMENTE POR MEIO DE TECNOLOGIA DE GRAVAÇÃO A LASER OU INJEÇÃO DE DUPLA CAMADA (DOUBLE-SHOT), SENDO EXPRESSAMENTE VEDADA A UTILIZAÇÃO DE IMPRESSÃO POR SERIGRAFIA (SILK-SCREEN) SIMPLES OU DECALQUES, DE MODO A GARANTIR QUE OS CARACTERES SEJAM PERMANENTES E IMUNES AO DESGASTE POR ABRASÃO OU USO PROLONGADO. EM SUA ESTRUTURA INTERNA, O PERIFÉRICO DEVE POSSUIR MEMBRANA DE ALTA RESISTÊNCIA OU SWITCHES MECÂNICOS SILENCIOSOS, PROJETADOS PARA SUPORTAR UM CICLO DE VIDA MÍNIMO DE 10 MILHÕES DE ACIONAMENTOS POR TECLA, ALÉM DE CONTAR COM SISTEMA DE ESCOAMENTO INTEGRADO PARA PROTEÇÃO CONTRA DERRAMAMENTO ACIDENTAL DE LÍQUIDOS (SPILL-RESISTANT). O DISPOSITIVO DEVE GARANTIR COMPATIBILIDADE NATIVA, SUPORTE A FUNÇÕES DE GERENCIAMENTO DE ENERGIA E PLENO FUNCIONAMENTO NOS SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS, MACOS E LINUX, ALÉM DE CONTAR COM GARANTIA TÉCNICA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO 
	
	UN
	180

	32
	13510
	64312
	TECLADO NUMÉRICO USB/PLUG & PLAY, 2.0 COM FIO
	
	UN
	50

	33
	NE
	62553
	TESTADOR RASTREADOR DE FIOS, LOCALIZADOR DE LINHA RJ11 RJ45, TESTADOR DE CABO PORTÁTIL, RASTREADOR DE FIO DE TELEFONE, ETHERNET, DETECTOR DE CABO DE REDE LAN PARA COLETA DE CABOS DE REDE. GARANTIA MÍNIMA DE 90 DIAS.
	Bomder, Exbom
	UN
	3

	34
	479217
	10048
	WEBCAM FULL HD DE 1080P. USB COM FUNCIONALIDADE PLUG AND PLAY; MICROFONE INTEGRADO; AUTO FOCO; RESOLUÇÃO FULL HD 1080P; TAMPA DE PRIVACIDADE PARA QUANDO NÃO ESTIVER SENDO UTILIZADA.
	Logitech C920s, Intelbras Cam-1080p, Ugreen 2k Full Hd 1080p 25442
	UN
	60


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO GERAL

Constitui objetivo deste Termo de Referência identificar o detalhamento do objeto a ser adquirido com a caracterização das especificações técnicas, a justificativa da demanda, deveres das partes, assim como estabelecer prazo, local de entrega, modo de fornecimento, a estimativa da despesa e demais informações que possam fornecer elementos básicos para iniciar a contratação de bens e serviços almejados pela Administração.
2. UNIDADE REQUISITANTE
· Secretaria Municipal de Fazenda   – SEFAZ
· Secretaria Municipal de Administração e Gestão – SEAD
· Secretaria Municipal de Educação – SEE
· Secretaria Municipal de Saúde - SESA  
3. DEFINIÇÃO DO OBJETO
3.1 Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de Materiais e Suprimentos de Informática, nos termos da tabela constante no ANEXO I, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
3.2 O prazo de fornecimento dos produtos será de 12 (doze) meses, com previsão de início a partir do dia 11/09/2026.
3.2.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
3.2.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 3.2, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
3.2.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e nos mesmos quantitativos inicialmente registrados.
3.2.3.1 – Em caso de prorrogação, será utilizado o mesmo quantitativo original previsto na Ata de Registro de Preços
3.3- O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 11.059, de 26 de outubro de 2021.
3.4- Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.5- Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no CATMAT/CATSER, deve prevalecer a descrição detalhada dos itens neste Termo de Referência.
3.6-A empresa licitante deverá enviar juntamente com a proposta : CATÁLOGO TÉCNICO (ou ficha técnica, ou link do site do fabricante que contenha as informações construtivas do produto), emitido pelo fabricante do produto que comprove que o item oferecido está de acordo com a descrição constante no edital.
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
4.1 Constatou-se que o objeto da licitação é necessário visando atendimento de demandas das secretarias municipais, tais como utilização em escolas municipais, postos de saúde, eventos culturais, projetos e eventos de turismo, entre outras.
4.2- O consumo desses materiais é constante e planejado com base em demandas anuais e periódicas, sendo sua aquisição necessária para garantir a continuidade dos serviços administrativos e evitar a interrupção das atividades das secretarias, postos de saúde e escolas municipais e órgãos municipais 
4.3-O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
  Id PCA no PNCP: 95440517000108-0-000001/2026 
  Data de publicação no PNCP: 09/12/2025
  Local : Santa Cruz do Sul
  Id do item no PCA : 67
  Classe/Grupo : 11912 – Aquisições de Materiais Permanentes Diversos
  Id do item no PCA : 96
  Classe/Grupo : 12112:  Aquisição De Equipamentos Eletrônicos: Câmera Digital Profissional, Hd Externo, Pendrives, Cartões De Memória, Webcam, Nobreak, Telefones Fixos, Caixa De Som, Aparelho De Mídia, Equipamento De Som e outros.
4.4 Do estudo técnico preliminar: A aquisição foi planejada com base no levantamento realizado no Estudo Técnico Preliminar, que concluiu pela de viabilidade da contratação.
5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo o Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de Materiais e Suprimentos de Informática, conforme especificações técnicas e quantitativos estabelecidos no anexo I deste documento, com vistas a atender diversas Secretarias Municipais.
5.2 Optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços, por este configurar-se como procedimento que resulta em vantagens à Administração, descomplicando procedimentos das aquisições, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano, em Ata, para quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, reduzindo, assim, o número de licitações, favorecendo a eficiência e a economicidade, dentre outras vantagens.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1
A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais e suprimentos de informática, conforme as seguintes especificações / condições:
6.2
Requisitos gerais do objeto:
6.2.1- A execução do objeto deverá atender integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, observando-se as legislações específicas e demais regulamentos aplicáveis.
6.2.2. – Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, assim como, atender às características e especificações solicitadas.
6.2.3 – Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
6.2.3.1 - Tais comprovações de conformidade, conforme o caso, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
6.2.4 – Os equipamentos, conforme o caso, deverão possuir voltagem 220V ou Bivolt e ser entregues devidamente montados.
6.2.5 Para o item cód GRP 62785- HD EXTERNO PORTÁTIL 2TB, o aceite definitivo da entrega ficará condicionado a aprovação em testes de leitura e gravação realizados pela área técnica do município por meio de sofware H2TestW , visando verificar a capacidade real de armazenamento, integridade de dados e funcionamento adequado do chip interno e memória flash.
6.2.6 – Para o presente processo não será realizado avaliação de amostras de forma prévia.
6.2.6.1 – Devido ao processo não requisitar amostras, não será indicado marcas pré-aprovadas, podendo, conforme o caso, ser indicadas marcas de referência.
6.2.6.1.1-  As marcas de referência constantes na planilha de itens do Anexo I  não vinculam a participação e nem são obrigatórias, podendo ser cotadas marcas diferentes, foram dispostas apenas como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve interpretar como sendo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada. (TCU, Acórdão 2829/2015, Plenário).
6.2.7- A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a aquisição/ serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
6.2.8- A(s) empresa(s) deverá(ão) fornecer a(s) quantidade solicitada(s) pelo Município, não podendo portanto, estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.
6.3 Da Sustentabilidade:
6.3.1-A execução contratual deverá atender, no que couber, às seguintes diretrizes:
· Redução do consumo de recursos naturais, como água e energia, ao longo da cadeia de fornecimento ou na prestação dos serviços;
· Destinação adequada dos resíduos gerados durante a execução contratual, com incentivo à coleta seletiva e à logística reversa, quando aplicável.
· Utilização de processos e tecnologias que reduzam impactos ambientais, como emissão de gases de efeito estufa, geração de resíduos perigosos ou uso de substâncias tóxicas;
· Observância de práticas trabalhistas responsáveis, inclusão de fornecedores que adotem políticas de responsabilidade socioambiental e respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores;
· Atendimento às normas técnicas e ambientais vigentes, especialmente aquelas emitidas pelos órgãos reguladores e de controle ambiental.
6.4 - Da Subcontratação
6.4.1- Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta licitação.
6.5 Do prazo de entrega e da garantia 
6.5.1 –O prazo de entrega do produto será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
6.5.1.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
6.5.2 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, ou conforme constante na descrição dos mesmos, contados a partir do recebimento definitivo.
6.5.2.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
6.5.2.2 – Durante este prazo de garantia, a empresa deverá se responsabilizar pela Assistência Técnica e Manutenção e por todos os custos referentes a mesma, sem ônus para o Município e com prazo de atendimento de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, e de solução de, no máximo, 72 (setenta e duas) horas, a contar da hora da comunicação/chamado do Município.
6.5.2.2.1 – A Assistência Técnica e Manutenção deverá ser prestada pela própria empresa ou por representante autorizado indicado pela empresa vencedora.
6.5.2.2.2 – Todas as despesas decorrentes da Assistência Técnica e manutenção da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
6.5.2.3 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul/RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da empresa.
7.2 Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
7.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
b.1) Para o item cód GRP 62785- HD EXTERNO PORTÁTIL 2TB, o aceite definitivo ficará condicionado a aprovação em testes de leitura e gravação realizados pela área técnica do município por meio de sofware H2TestW , visando verificar a capacidade real de armazenamento, integridade de dados e funcionamento adequado do chip interno e memória flash.
7.4 – Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
7.5- Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
7.6 - Os produtos mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações que comprometam a integridade dos mesmos.
7.7 – Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:
a) inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das especificações exigidas; 
b) diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória;
7.8 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
7.9 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
7.10 A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 A fiscalização acerca do cumprimento da Ata de Registro de Preços ou do contrato, será realizada diretamente pelo servidor indicado pela Secretaria no momento de expedição da nota de empenho.
8.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.6  Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes no TR, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
b) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto contratado, no prazo e forma estabelecidos.
9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) a responsabilidade pelas despesas decorrentes de fretes, embalagens dos bens até o local onde os mesmos serão entregues;
b) ser pontual na entrega dos serviços solicitados;
c) manter atualizada a documentação necessária à execução do serviço;
d) serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda;
e) executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, nos termos do edital, se for o caso, e em conformidade com presente Termo de Referência;
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1 O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
10.2 Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
10.3 Para pagamento, a Empresa deverá apresentar ao Núcleo de Apoio Administrativo da Secretaria Requisitante, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
10.4 Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
10.5 Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
10.6 Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1. Da modalidade de contratação
11.1.1 Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na hipótese do Art. 28, I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), visando a formalização de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, para futuras contratações;
11.2. Do critério de julgamento
11.2.1 O critério de julgamento para seleção da proposta mais vantajosa será o menor preço por ITEM  (art. 33, I, lei 14.133/2021), facultando-se ao interessado a participação em quantos ITENS forem de seu interesse, devendo, porém, oferecer proposta para compõe cada item em que pretende competir;
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Sendo considerado como premissa no levantamento de preços, serão consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, inclusive coletando contratações pelo painel de preços, pesquisando sites de domínio amplo e através de orçamentos. Esta etapa será realizada pela Divisão de Orçamento e Cadastramento do Município de Santa Cruz do Sul.
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 Por se tratar de Registro de Preço, não é necessária indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
ANEXO III
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 095/2026
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 095/2026, Processo Administrativo n.º 116/CELIC/SEFAZ/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1-A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA , conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 095/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2-O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4– O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
1.4.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
1.5 – Os produtos, assim como o fornecimento e demais condições deverão obedecer ao Termo de Referência, anexo II do Edital.
1.6 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, ou conforme constante na descrição dos mesmos (Anexo I do Edital de Licitação), contados a partir do recebimento definitivo.
1.6.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
1.6.2 – Durante este prazo de garantia, a empresa deverá se responsabilizar pela Assistência Técnica e manutenção e por todos os custos referentes a mesma, sem ônus para o Município
e com prazo de atendimento de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, e de solução de, no máximo, 72 (setenta e duas) horas, a contar da hora da comunicação/chamado do Município.
1.6.2.1 – A Assistência Técnica e manutenção deverá ser prestada pela própria empresa ou por representante autorizado indicado pela empresa vencedora.
1.6.2.2 – Todas as despesas decorrentes da Assistência Técnica e manutenção da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
1.6.3 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
1.7.–Os requisitos dos objetos da licitação encontram-se especificados detalhadamente no item “6” do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II do Edital.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador)
	SEFAZ
	2026/8591

	Secretaria Municipal de Educação
	SEE
	2026/7549

	Secretaria Municipal de Administração e Gestão
	SEAD
	2026/7689

	Secretaria Municipal de Saúde 
	SESA
	2026/7544  e 2026/8503


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de 11/09/2026  até o dia 10/09/2027.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 4.1, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
4.1.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.4 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE, a partir da mesma data base.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da contratação.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1- Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes no TR, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
13.2- Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
13.3- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
13.4- Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto contratado, no prazo e forma estabelecidos.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1- A responsabilidade pelas despesas decorrentes de fretes, embalagens dos bens até o local onde os mesmos serão entregues;
14.2- Ser pontual na entrega dos serviços solicitados;
14.3- Manter atualizada a documentação necessária à execução do contrato/serviço;
14.4 -Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda;
14.5- Executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, nos termos do edital, se for o caso, e em conformidade com presente Termo de Referência;
14.6 -Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul/RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da empresa.
15.2 Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
b.1) Para o item cód GRP 62785- HD EXTERNO PORTÁTIL 2TB, o aceite definitivo ficará condicionado a aprovação em testes de leitura e gravação realizados pela área técnica do município por meio de sofware H2TestW , visando verificar a capacidade real de armazenamento, integridade de dados e funcionamento adequado do chip interno e memória flash.
15.4 – Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
15.5- Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.6 - Os produtos mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações que comprometam a integridade dos mesmos.
15.7 – Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:
a) inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das especificações exigidas; 
b) diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória;
15.8 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
15.9 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
15.10 A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais)
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2026.
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
Bruno Cesar Faller
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